
À Procuradoria -- Setor cie Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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rolha n° t do Proc. nG
tf 2 !

-if. 11.4Sandro Borges- .490
Tórniho Artrpi ncf-rativo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0292/19

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas 
disposições previstas no art. 12 da Resolução n° 01, de 03 de abril de 2019, que 
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao 
apensamento.

Os projetos de lei encontrados são:

- PL 322/16, que dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no âmbito 
do município de São Paulo, e dá outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:
08/03/2019 18:38 SGP21

- PL 520/17, que altera o art. 13 da lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor 
sobre a elaboração, por empresas credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de 
remoção de vegetação de porte arbóreo no município de São Paulo, e dá outras 
providências. Andamento Splegis na data de hoje:
24/05/2019 18:50 SGP12

- PL 734/17, que cria o parágrafo único do art.8°, da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:
02/04/2019 19:42 URB/Secretaria/Aquardando Informações do Executivo

- PL 126/19, que altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1.987. Andamento Splegis na data de hoje:
08/04/2019 17:20 CCJ/Procuradoria/Para análise e envio ao relator

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para análise, com 
observância ao mencionado art. 12 da Resolução n° 01, de 03 de abril de 2019, que 
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências;

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências;

- Lei Federal n° 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 
financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas;

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para loteamentos e 
desmembramentos, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto n° 29.716, de 2 
de maio de 1991

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
“calçadas verdes” no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de 
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de plantio 
de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas - PEC;

- Lei Municipal n° 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto n° 49.978, de 29 de 
agosto de 2008.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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- Lei Municipal n° 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores - PAMPA;

- Lei Municipal n° 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações 
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de 
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais 
vertebrados da fauna silvestre;

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, 
a Lei n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do 
Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações;

- Lei Municipal n° 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais;

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 
13.430/2002;

- Lei Municipal n° 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas;

- Lei Municipal n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 
das praças do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho 
de 2014;

- Decreto Municipal n° 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei n° 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com alteração dos Decretos 
n° 28.088/89 e 56.131/15;

- Decreto Municipal n° 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano- 
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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- Portaria n° 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe 
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas, 
conforme especifica;

- Portaria n° 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre 
compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente;

- PL 524/17, que altera a lei 10.365 de 1987, para permitir que a poda de árvore seja feita 
por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o município. (Vetado)

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente.

São Paulo, 10 de junho de 2018.

Juliana Trindade vori T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christianá íèacrlata^Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s) 

e papel de informação rubricado(s) sob folha(s)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n 

do processo n° 01 - 0292 de 2019, em 11 de junho de 2019

Io 06

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa

em 11/^6/20^19 às 10h00

Fernanpo de Lima Gasparotto 
RRJ1272/SGP .12

FemandougJánía Gasparotto 
RF 11.272

Ao Vereador / À Vereadora

_____________-----------------------------------------
Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa.

Em )i , o<s

? íidente

Obs.: 0 prazo para má 
termos do § 3° do artig

• ifestação é de 8 dias, nos 
63 do R.l.

'■» aííMSitisii-^líkSíVi .■ 5
RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO j 

SETOR D0 PROCESSO LEGISLATIVO
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Segue(m) {untado(s), nesta data, documento(s) 
e papel de informação rubricado(s) sob foiha(s) 
n° 0^ Em'£%/€# /ft

Ugo Pozo
RF 11.299 -SGP.12
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CÂMARA MUNICIPAL DE -------

SÃO PAULO
PI0292/19

PARECER N° 5 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0292/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe, no 

âmbito do Município de São Paulo sobre a capacitação de jardineiros para poda e cuidados 

das árvores na Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, o Poder Executivo, por meio da Secretaria do Verde e Meio 

Ambiente e da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, será 

responsável pela capacitação dos jardineiros, com aplicação de cursos e treinamento aos 

jardineiros.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado.

De início, deve ser registrado que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria para 

a qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 

apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que tal 

previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal.

O projeto ainda versa sobre a proteção ao meio ambiente, na medida em que a capacitação 

dos jardineiros se faz necessária para garantir a boa poda das árvores, e cuidados 

relacionados. Consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

No que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município detém 

competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30, 

II, da Constituição Federal.

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que “é competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 

ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”. Nesse sentido, o Supremo 

Tribunal Federal decidiu, recentemente, que “o Município tem competência para legislar

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100
l&LATo&O N'

SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4219 www.saopaulo.sp.leg.br/ 
PL0292-19C
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sobre meio ambiente e controle da poluição, quando se tratar de interesse local” (RE 

194.704/MG).

Vale citar, com o intuito de ilustrar o tema da competência suplementar, as palavras do 

doutrinador Petrônio Braz (in "Direito Municipal na Constituição", Editora JH Mizuno, 6a 

edição, pág. 194):

A competência dita supletiva é a que se estabelece por ampliação, 

permitindo a solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao Município 

capacidade para a elaboração de leis, em atendimento ao interesse local, 

versando sobre matéria não definida em sua competência privativa.

A Constituição Federal facultou ao Município os mais amplos poderes para 

suplementar, nos assuntos de interesse local, as legislações federal e 

estadual.

Essa legislação suplementar torna-se necessária especialmente nos 

assuntos relacionados na Constituição Federal.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo apresentado, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 292/19

Dispõe, no âmbito do município de São Paulo, 
sobre a capacitação de jardineiros para a poda de 
árvores.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica instituído o serviço de capacitação de jardineiros no Município de São 
Paulo, para atuarem na poda e cuidados das árvores.

Art. 2° Os jardineiros serão capacitados mediante a realização de cursos e treinamento, 
sendo que a quantidade de vagas disponibilizadas em cada região deverá levar em 
consideração as necessidades locais.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4219 www.saopaulo.sp.leg.br/ 
PL0292-19C
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PI0292/19

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. •x ■

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, O,

(
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